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Resumo

A recusa do paradigma dos “estudos dos
efeitos”, hoje mais ou menos generalizada,
não implica a afirmação de que a invenção de
um novomediumnão tem qualquer “efeito”
no conjunto da cultura ou, ainda, que a “re-
cepção” dos produtos mediáticos é um pro-
cesso determinado, de forma exclusiva, pelo
receptor. Tomando a televisão como objecto
específico de análise, procura-se demonstrar
que em ambos os processos está presente
uma dialéctica entre omediume o receptor
que faz com que nem um nem outro existam
fora dessa dinâmica de interacção e de rea-
justamento mútuo. Essa dinâmica, que pode
ser descrita a partir daquilo a que, seguindo
Flusser, chamaremos a lógica da “caixa ne-
gra”, tem uma base estética.

1 Os media e a questão dos
“efeitos”

A recusa da ideia de que a “comunicação”
dos produtos mediáticos é um processo me-
diante o qual um sujeito passivo e amorfo,
elemento potencial de uma massa indiferen-
ciada e homogénea,1 sofre os “efeitos” e
adopta os “conteúdos” dosmedia– que foi,
como se sabe, uma ideia central das teorias
iniciais damass communication research–
é hoje praticamente da ordem da evidência,
justificando mesmo a afirmação de que pas-
sámos de um paradigma dos “estudos dos
efeitos” a um paradigma dos “estudos de re-
cepção”.2

Contudo, e como o procura desde logo su-
blinhar o aforismo mcluhaniano de que “o
meio é a mensagem” (McLuhan, 1987: 7-

1 De acordo com uma das obras clássicas sobre o
tema, a “massa” define-se, precisamente, “não só pelo
número relativamente elevado dos indivíduos que a
compõem, mas sobretudo pela sua homogeneidade.
A metáfora que melhor se ajusta a este fenómeno é a
de uma pasta mole.” (Cazeneuve, s/d: 175).

2 Sobre esta distinção, cf. Gomes, s/d. Note-se,
no entanto, que talvez uma tal passagem signifique
não tanto a recusa da hipótese dos “efeitos” enquanto
tal mas, acima de tudo, uma certa forma de enten-
der esses mesmo “efeitos” – cujo conceito urgiria, as-
sim, repensar e recolocar no contexto dos estudos dos
meios de comunicação de massa em geral e da televi-
são em particular (Esteves, 2002, 13-31).
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19), recusar o “paradigma dos efeitos” não
equivale a afirmar que a introdução e o de-
senvolvimento de um novomediumé um
processo inócuo relativamente aos modos de
existência de indivíduos e sociedades, à cul-
tura como um todo, ou, ainda, que a “recep-
ção” dos produtos mediáticos é um processo
determinado, de modo exclusivo, pelo recep-
tor. De facto, em ambos os processos está
presente uma dialéctica – um “diálogo” ou
uma “síntese” – entre omediume o receptor,
de tal forma que nem um nem outro existem
fora desse processo de interacção e de reajus-
tamento mútuo. É isto que permite explicar,
precisamente, porque é que, por um lado, a
invenção de ummediumou, por outro lado,
a criação de um determinado produto mediá-
tico, têm “efeitos” inesperados e surpreen-
dentes para os seus inventores ou criadores –
eles próprios, em grande medida, intérpretes
inconscientes e involuntários de determina-
das exigências socioculturais.

O caso da televisão, que o presente texto
elege como objecto específico de análise, é
amplamente ilustrativo do que acabámos de
afirmar. Assim, e no que se refere à sua in-
venção, se os homens que apresentaram os
primeiros projectos daquilo a que, um pouco
mais tarde, se viria a chamar “televisão”,
viam nela uma forma de garantir a ubiqui-
dade através da “visão à distância”, o que
é certo é que ela veio a assumir muitas ou-
tras facetas que ou contrariam essa visão ini-
cial ou, pelo menos, não decorrem dela de
forma alguma. No que se refere aos produ-
tos que cria e transmite, seria absurdo afir-
marmos que a televisão nos “obriga” a ver
determinados programas ou a vê-los de uma
determinada forma. Um e outro acto – ou
mesmo a ausência deles – resultam, obvia-
mente, de uma decisão livre do sujeito, e é

com essa liberdade do sujeito que a televi-
são tem de lidar, procurando tentá-lo a “ver
televisão”. No entanto, isso não obsta a que
a televisão,qua televisão, tenha um “efeito”
perfeitamenteevidentee incontestável: o de
que todos os dias, a todas as horas, em casa
ou fora dela, milhões de pessoas por esse
mundo fora se sentam - ou deitam, ou estão
de pé, para o caso tanto importa - face ao
écran de uma televisão, para efectuarem esse
gesto aparentemente simples mas certamente
muito complexo que é “ver televisão”.

O que a seguir procuramos interrogar é,
precisamente, a origem e o sentido desse
“ver televisão” que, em si mesmo, não é
nem “bom” nem “mau” – também aqui re-
cusamos a oposição entre o que Eco chamou
“apocalípticos” e “integrados”.3 Desta inter-
rogação não se pode esperar algo de “novo”,
no sentido de não sabido – mas, talvez, o tor-
nar mais claras algumas dessas coisas que,
sobre o “ver televisão”, todos nós, na nossa
qualidade de telespectadores, sabemos há
muito. Que seja a televisão e não qualquer
outro mediumo escolhido para objecto da
presente análise – e,eo ipso, para ilustração
das teses acima referidas - justifica-se, basi-
camente, pelo facto de que a televisão tem
vindo a ocupar um lugar tão importante no
conjunto dosmediaque cabe mesmo falar
na sua “posição hegemónica”(Esteves, 2002:
21).

3 E de que autores como Pierre Bourdieu ou Karl
Popper, do lado dos primeiros, e Dominique Wol-
ton, do lado dos segundos, são dos mais conhecidos
(Bourdieu, 1997; Popper, 1995; Wolton, 1994).
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2 Da visão como ubiquidade à
visão como imobilidade

Os primeiros projectos relevantes sobre
aquilo que viria a ser conhecido como tele-
visão referem-se-lhe como “telescopia eléc-
trica” ou “telectroscopia”4; só a partir de
1900, e de forma generalizada apenas a partir
de 1910, se passará a utilizar o termo “tele-
visão”.5Mas, independentemente das desig-
nações escolhidas pelos seus autores, a ideia
de base que subjaz a esses projectos é essen-
cialmente a mesma, e ressalta do subtítulo
do texto em que C. Senlecq apresenta o seu:
“aparelho destinado a transmitir à distância
as imagens pela electricidade”.6

A aparente contradição entre as designa-
ções dos projectos – que significam, etimo-
logicamente, “visão ao longe”7 - e a sua

4 São precisamente essas as designações que apa-
recem nos ensaios de dois dos mais importantes per-
cursores da televisão, o português Adriano de Paiva e
o francês C. Senlecq (Paiva, 1878; Senlecq, 1881).
Como esclarece André Lange sobre o primeiro, "o
Professor Adriano de Paiva é uma figura importante,
mas frequentemente mal conhecida, da história téc-
nica da televisão. O seu contributo foi reconhe-
cido pelos principais pesquisadores dos fins do século
XIX, mas em seguida não foi senão episodicamente
citado por cientistas, profissionais ou jornalistas por-
tugueses, antes de ser descoberto pela pequena comu-
nidade dos historiadores da pré-história da televisão,
em particular a partir de 1967, altura em que Walter
Bruch, inventor alemão do sistema PAL, lhe rendeu
uma homenagem pública.” (Lange, 2003).

5 O nome terá sido introduzido por Constantin
Perskyi (Perskyi, 1901).

6 Note-se a semelhança desta definição com a de
Cazeneuve: “sistema de transmissão à distância de
imagens” (Cazeneuve, s/d: 266).

7 Detêle, ao longe, escopeinouvidere, ver - sendo
que “telectroscopia” inclui, para além destes, um mor-
fema para indicar o recurso à electricidade referido de
forma explícita na designação proposta por Adriano
de Paiva.

ideia de base – transmissão, à distância, de
imagens - resolve-se facilmente dizendo que
transmitir à distância as imagens é permitir,
a quem as recebe, ver ao longe. Para além
disso, parece estar subjacente a estes projec-
tos a ideia de que emissor e receptor pos-
sam, como no caso do telégrafo ou do te-
lefone, permutar as suas posições - como o
mostra, precisamente, a associação dos três
aparelhos no título e no conteúdo do texto de
Adriano de Paiva; a ser assim, estes projec-
tos iniciais até apontariam mais para aquilo a
que hoje se chama “videofone” ou “videote-
lefone” do que, propriamente, para a televi-
são como meio de difusão que surge a partir
dos finais dos anos 30.8

Como se depreende, desde logo, da “visão
ao longe” com que baptizam os seus projec-
tos, a principal motivação dos percursores da
tele-visão é a procura daubiquidade, da ca-
pacidade de estar ao mesmo tempo em todo o
lado (Lange, 2003). Assim, e numa observa-
ção que parece antecipar McLuhan e temá-
ticas como a das “redes” ou da “aldeia glo-
bal” em cerca de um século, diz Adriano de
Paiva:

“Com estes dois maravilhosos instru-
mentos [o telefone e o telescópio eléc-
trico], fixo em um posto do globo, o ho-
mem estenderá a todo ele as faculdades
visual e auditiva. A ubiquidade deixará
de ser uma utopia para tornar-se perfeita
realidade.

8 As emissões regulares de televisão começam em
1936 na Inglaterra, em 1937 em França e em 1941 nos
EUA (Fabre, 1980: 93). No entanto, como sublinha
Adriano Duarte Rodrigues, “a televisão, apesar de ter
começado a ser explorada antes da II Guerra Mun-
dial (...) só se desenvolveu de maneira significativa
depois do fim das hostilidades militares” (Rodrigues,
s/d: 20).
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Então, por toda a parte à superfície da
terra, se cruzarão fios condutores, encar-
regados de importantíssima missão; se-
rão eles os ductos misteriosos que con-
duzirão, até ao observador, as impressões
recebidas pelos órgãos artificiais, que o
génio humano soube transportar a todas
as distâncias. E, do mesmo modo que
a complexidade dos filamentos nervosos
pode dar a ideia da perfeição superior de
um animal, esses filamentos metálicos,
nervos de uma outra natureza, testemu-
nharão por sem duvida o grau de civiliza-
ção do grande organismo que se chama a
humanidade.” (Paiva, 1878)9

Esta perspectiva utópica não vai, no en-
tanto, demorar muito a ser posta em questão.
Assim, se é verdade que, como afirma An-
dré Lange, Paul Valéry retoma (em 1928) o
tema da “ubiquidade”, ele fá-lo de uma ma-
neira bastante diferente da daqueles autores.
De acordo com Valéry, as novas condições
técnicas de reprodução e de transmissão das
obras de arte conferirão a estas uma “espé-
cie de ubiquidade” que permite antever uma
“sociedade para a distribuição de Realidade
Sensível ao domicílio”.10 O que aqui nos

9 De forma muito semelhante, afirma C. Senlecq
na introdução aLe Telectroscope: "Graças a admirá-
veis combinações, pode-se desde agora reproduzir à
distância a escrita (telégrafo autográfico) e a fala (o
telefone). Restava uma lacuna a preencher para su-
perar inteiramente as distâncias e dar ao homem uma
verdadeira ubiquidade: a faculdade de ver ao longe.”
(Senlecq, 1881).

10 “Tal como a água, o gás e a corrente eléctrica
vêm, de longe, até à nossas habitações para responder
às nossas necessidades mediante um esforço quase
nulo, assim seremos nós alimentados de imagens vi-
suais ou auditivas, nascendo e desvanecendo-se ao
menor gesto, quase que a um sinal. (...) Não sei se, al-
guma vez, algum filósofo sonhou com uma sociedade

interessa sublinhar, no texto de Valéry, não
é tanto – ou não é só - a “ubiquidade” per-
mitida pelos novosmediamas, sobretudo, a
nova forma de recepção que eles põem em
jogo: ilimitada, sem sair de casa e pratica-
mente sem o menor esforço. Deste modo,
e como observa Jonathan Crary, a ubiqui-
dade que é oferecida ao sujeito acaba por o
constituir como “um observador imóvel num
aparato mecânico”, sujeito “a um desdobra-
mento de experiência óptica pré-desenhado”
(Crary, 1999: 112-113).11

Qual a função desta imobilização e desta
sujeição do sujeito? A hipótese sugerida por
Crary é a de que o aparecimento da televi-
são tem de ser visto no contexto mais geral
da “crise da atenção” que aparece como uma
das componentes fundamentais da moderni-
dade, e que esta procura resolver, no essen-
cial, através da orientação estética (da sen-
sibilidade). Essa “crise” surge, simultanea-
mente, como um efeito e uma necessidade
do capitalismo industrial. Este, como afir-
mam Marx e Engels noManifesto do Par-
tido Comunista, caracteriza-se pela revolu-
ção contínua do conjunto da sociedade, de
tal modo que “tudo o que é sólido e estável
se volatiza” (Marx & Engels, 1975: 63)12 ,
exigindo um sujeito que, por um lado, possa
mudar continuamente o objecto da sua aten-
ção e, por outro lado, possa concentrar a sua

para a distribuição de Realidade Sensível ao domicí-
lio.” (Valéry, 1993: 1284-1285).

11 Acrescente-se que Crary procura mostrar, nesta
mesma obra, como a televisão aparece na sequência
– não necessariamente causal – da invenção e utili-
zação, lúdica e/ou científica, de uma série de muitos
outros inventos ópticos, nos quais se inclui o diorama.

12 Numa das suas obras mais conhecidas, Marshall
Berman propõe-nos uma leitura da modernidade pre-
cisamente a partir deste dito doManifesto(Berman,
1989).
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atenção em momentos e tarefas muito preci-
sos, nomeadamente os que se referem a uma
produção cada vez mais complexa e exigente
(Crary, 2000: 5; 13-14; 29-30). Ora, diz
Crary (2000: 71), a televisão “emergiu como
o mais penetrante e eficiente dos sistemas de
gestão da atenção”.

Uma das consequências que Crary extrai
desta sua hipótese é a de que esse processo
de “gestão da atenção”, de que a televisão
se constituiu como um dos elementos funda-
mentais, tem menos a ver com os “conteú-
dos visuais” do que com a construção das
“condições que individualizem, imobilizem
e separem os sujeitos, mesmo no seio de um
mundo em que a mobilidade e a circulação
são ubíquas” - fazendo com que a atenção se
torne “central para operação de formas não
coercivas de poder” e permitindo ver que “o
espectáculo não é uma óptica do poder mas
uma arquitectura”, no seio da qual a esco-
lha e a interactividade não são senão simu-
lações (Crary, 2000: 74-75). Não, dizemos
nós, no sentido em que tal escolha e tal inte-
ractividade seriam “falsas”, mas no sentido
em que, para o sistema televisivo como um
todo, o essencial não éo quese escolhe e
aquilo comque se interage, mas que se es-
colha e se interaja; o que perturba verdadei-
ramente esse sistema não é, obviamente, o
indivíduo que fazzappingmas o que se re-
cusa, pura e simplesmente, a “ver televisão”
– esse é que é, cada vez mais, o “anti-social”.
A expressão não é, aqui, mera figura de retó-
rica. Com efeito, aquele que não vê televisão
é, pelo menos de forma implícita, excluído
de toda uma série de conversas do quotidi-
ano que versam, precisamente, a novela ou o
jogo de futebol televisionados.

3 O carácter estético da
visibilidade

Que, mais do que qualquer outromedium, a
televisão tenha o poder deprendera atenção
foi aquilo que, pelo menos a partir dos anos
60, McLuhan não deixou de sublinhar; as-
sim, e comparando-a com a rádio, diz o autor
canadiano que “a TV não funcionará como
fundo. Ela envolve-o. Você tem de estarcom
ela” (McLuhan, 1987: 312). Como é sabido,
McLhuan atribui tal poder de envolvimento
essencialmente a uma dupla característica da
televisão: a “baixa definição” das suas ima-
gens, cuja recepção envolve uma actividade
de reconfiguração por parte do sujeito; a sua
tactilidade, isto é, o facto de ser uma exten-
são do sentido do tacto e representar, assim,
a máxima interacção entre todos os sentidos
(McLuhan, 1987: 333-334).

Mas se a explicação de McLuhan explica
comoé que as pessoas vêem televisão, ela
não explicaporqueé que as pessoas vêm te-
levisão e,a fortiori, porque é que vêem um
programa e não outro – uma questão que
hoje, dada a multiplicidade e a diversidade
de canais existentes, se torna crucial para
o sistema televisivo. Para explicar isso te-
mos de colocar a questão da relação entre a
atenção e aquilo a que chamaremos ocarác-
ter estéticodos produtos televisivos – enten-
dendo aqui por estético não o que se refere
ao “belo” ou ao “artístico” mas o que, mais
elementarmente, e de acordo com a etimo-
logia da palavra (derivada deaisthesis, sen-
sação), se refere à sensibilidade. É precisa-
mente tendo em conta este sentido originário
que Baumgarten, o fundador da disciplina,
define a estética como “a ciência do conhe-
cimento sensível” (Baumgarten, 1988: 89;
121).

www.bocc.ubi.pt
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Na perspectiva do filósofo alemão, o ca-
rácter estético de algo, nomeadamente da-
quilo a que se chama “arte”, depende, funda-
mentalmente, da sua capacidade de produzir
um determinado conjunto de sensações a que
o sujeito que as experimenta chamará “be-
leza” – uma “beleza” que, por conseguinte,
não existe “em si”. Entendido desta forma,
o estético tem uma relação profunda com
a atenção – como o prova, precisamente, o
facto de Baumgarten escolher, para primeira
subdivisão da estética, a “arte da atenção”,
“indispensável à melhoria de todas as outras
faculdades de conhecimento”(Baumgarten,
1988: 238; 241). Com efeito, sem atenção
não há conhecimento sensível, isto é, nem
produção nem contemplação estéticas – pelo
que a tarefa primária do “criador” terá de ser,
no fundo, a de produzir atenção. Mas, por
muito “estético” que seja um objecto, ele só
poderá chamar e prender a atenção do recep-
tor – “fazer sensação”, como também se diz -
se for diferente dos outros, anteriores ou coe-
xistentes, isto é, se implicar umanovidade.13

Compreende-se assim que, no mesmo ca-
pítulo em que fala do poder de envolvimento
da televisão, McLuhan dê como exemplos
desse envolvimento “acontecimentos tele-
visivos”14 altamente “artefactualizados”15 –
produzidos, encenados, estetizados - como o
assassinato de Kennedy e o respectivo fune-
ral (McLuhan, 1987: 335-337). Estes exem-

13 Como diz Baumgarten, “sendo todas as coi-
sas iguais, quando ela [a alma] percebe uma coisa
apreendendo-a como diferente das outras, percebe
mais do que quando percebe uma coisa sem a dife-
renciar das outras” (Baumgarten, 1988: 85).

14 Utilizamos este conceito no sentido que lhe é
dado por Dayan & Katz, 1999.

15 Sobre este termo, ver Derrida & Stiegler, 1996:
11; 52-53.

plos, bem como aquilo que eles ilustram,
permitem desde já concluir que todos os in-
tentos de submeter a televisão a uma “lógica
da razão” (passe a redundância) ou a uma
“lógica da cultura” não poderão deixar de es-
tar votados ao fracasso. Sendo a sua uma
“lógica da sensação”, serão “boas”, para a
televisão – e apenas essas serão “boas” -, to-
das as estratégias que lhe permitam ampliar
e intensificar essa mesma lógica.

Dizer que a lógica da televisão é uma “ló-
gica da sensação” equivale a afirmar que ela
tem, como objectivo primeiro e imediato,
o de fazer com que o telespectador experi-
mente prazer na recepção dos produtos que
lhe são oferecidos. Deste modo, e como
tem vindo a ser afirmado por um conjunto de
autores “pós-modernos”, o prazer constitui-
se como uma mediação fundamental, como
um dos critérios fundamentais mediante os
quais se efectua a nossa selecção dos pro-
dutos televisivos em particular e mediáticos
em geral. Tal concepção tende mesmo a ver,
nesse prazer mediador, não só a “libertação”
do receptor em relação ao (suposto) “poder”
dos media como, até, uma forma de “do-
minação” dosmediapelo próprio receptor –
perspectivando-se, assim, uma concepção da
relação entre receptor emediarigorosamente
oposta à das teorias inicias damass commu-
nication research.16 A questão que se coloca
é, no entanto, a de sabermos se o prazer de-
sempenhará, de facto, esse papel “libertador”
e mesmo “dominador” que tal concepção lhe
atribui.

É certo que, na sequência da ênfase baum-
garteniana acerca da importância da estética
e do “conhecimento sensível”, autores tão

16 Para uma apresentação mais detalhada desta con-
cepção, cf. Godoi, 2003.
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A televisão e a visibilidade como variável estética 7

díspares como Nietzsche e Levinas elege-
ram o prazer ou fruição – e não o traba-
lho, como acontece por exemplo em Marx ou
Heidegger - como a nossa relação primária
ao mundo.17 De acordo ainda com tais auto-
res, a essência do prazer reside, por um lado,
em ser sem razão, em, como diz Nietzsche,
tender “a ficar consigo mesmo e a não olhar
para trás”(Nietzsche, 1998: 26-27) e, por ou-
tro lado, em ser sempre o prazer do sujeito
que tem o prazer – pelo que, e como se refere
noutra citação de Nietzsche, mesmo quando
o prazer é “prazer num empreendimento”, é
sempre “prazer consigo mesmo mediante um
empreendimento” (Nietzsche, 2002: §501).

Contudo, o facto de o prazer ser sempre o
prazer do sujeito que tem o prazer, de o pra-
zer ser radicalmente subjectivo, não significa
que todo o prazer seja solitário – que ele não
envolva sempre uma relação com alguém (ou
algo) que propicia ou a quem se propicia um
prazer; que o prazer não seja, sempre, um
com-prazer. Nesse sentido, o prazer poderia
mesmo ser visto como a origem do “instinto
social”, como o afirma Nietzsche no Afo-
rismo 98 deHumano, Demasiado Humano
(Nietzsche, 2002) – passando, logo a partir

17 Como diz Nietzsche, “Não há vida sem prazer; a
luta pelo prazer é a luta pela vida” (Nietzsche, 2002:
§104). Para Levinas, que ressalta a “orientação es-
tética” que o homem imprime ao seu mundo, e cuja
expressão máxima se dá na arte – já que ela repre-
senta, “sobre um plano superior, um regresso à frui-
ção e ao elemental” -, os próprios utensílios, como “o
belo carro” ou “ o belo isqueiro” são, primariamente,
“brinquedos”, objectos que nos dão prazer (Lévinas,
1994: 149 e passim). Note-se que esta tese sobre o
primado do prazer não é incompatível com o facto de
que não nos repugna - antes pelo contrário - sermos
espectadores da dor dos outros; também nesse espec-
táculo há um prazer, o resultante do alívio de que tal
dor tem a ver com os outros e não connosco (Lucré-
cio, apud Arendt, 1999: 158).

daí, a estar imbricado nesse “instinto”, a as-
sumir uma feição cultural. Mas Nietzsche
não se limita a acentuar o carácter sociali-
zante do prazer subjectivo; o filósofo acentua
também o facto de que, precisamente pelo
facto de ser sem razão, o prazer pode tornar-
se um instrumento de poder de uns homens
sobre os outros mais eficiente do que a pró-
pria dor (Nietzsche, 1998: 26-27). A ex-
plicação reside em que, ao contrário da dor,
que procura a sua “causa”, as razões da dor
sofrida – o que pode, no limite, levar à re-
volta daquele a quem a dor é infligida -, o
prazer não pergunta pela sua causa, é aceita-
ção e reforço da dependência em que se com-
praz o próprio dependente; gozar é aceitar.
Por isso mesmo, noutro passo deHumano,
Demasiado Humano, afirma Nietzsche que
“uma opinião agradável é aceite como ver-
dadeira: esta é a prova pelo prazer (...), de
que as religiões tanto se orgulham e de que,
ao invés, deveriam envergonhar-se” (Nietzs-
che, 2002: §120).

4 A caixa que mudou o mundo

Desprendida do seu autor, tornada patrimó-
nio comum, a expressão “a caixa que mu-
dou o mundo” é utilizada hoje, de forma cor-
rente – e recorrente -, para nos referirmos à
televisão. Mas em que sentido podemos fa-
lar da televisão como uma “caixa”? E em
que medida podemos dizer que ela “mudou
o mundo”?

Num primeiro sentido, mais imediato, a
televisão é dita ser uma “caixa” pelo seu pró-
prio formato habitual. Num segundo sentido,
menos imediato, e que é o que aqui nos in-
teressa, a televisão é uma “caixa” de um tipo
especial, uma “caixa negra” - mais especifi-
camente, uma “caixa negra” que serve para a
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“comunicação”. Ora, como sublinha Flusser,
desde a invenção da fotografia, essa tecnolo-
gia reveladora, que o peso da “caixa negra”
na comunicação nunca mais parou de cres-
cer (Flusser, 1998: 35). E, como esclarecem
Watzlawick, Beavin e Jackson, o que carac-
teriza uma “caixa negra”, seja ela uma má-
quina, um ser vivo ou uma organização so-
cial, é que nela “podemos limitar-nos a ob-
servar as relações entre oinput (as entradas)
e ooutput(as saídas) de informação” (Watz-
lawick, Beavin & Jackson, 1979: 39) – e po-
demos, por consequência, ignorar o seu “in-
terior”, isto é, os seus componentes, regras
e mecanismos de funcionamento específicos,
tecnológicos e organizacionais.

Considerada na sua relação com os recep-
tores, a televisão é uma “caixa negra” que
tem, comoinput, os produtos televisivos que
ela concebe, produz e emite e, comooutput,
as respostas dos receptores (em termos de
adesão/não adesão) a esses mesmos produ-
tos.18 Mas não é apenas a televisão que cons-
titui, para os receptores, uma “caixa negra”.
Também os receptores constituem, para a te-
levisão - para os seus proprietários, profissi-
onais, anunciantes, mesmo investigadores -,
uma verdadeira “caixa negra” de que se des-
conhece o “interior”, isto é, os “gostos”, “in-
teresses” e “desejos”.19 Esta segunda “caixa

18 Respostas que instrumentos como as técnicas de
audimetria ou as diversas modalidades de “interactivi-
dade” procuram avaliar de forma mais ou menos fiá-
vel.

19 Como o comprova, precisamente, o facto de que
nenhum programa televisivo tem, à partida, qualquer
garantia acerca do seu “sucesso”. Mesmo quando é
possível estabelecer determinadas “receitas”, estas es-
tão sempre sujeitas a falhar e falham, habitualmente,
a partir de uma certa altura - até porque, como disse-
mos atrás, a “novidade” é uma exigência permanente
da televisão (e não só).

negra” existe acoplada à primeira, de tal
forma que o seusinput e output são, rigo-
rosamente, os inversos dos dela: os produtos
televisivos constituem o seuinput, enquanto
o seuoutputé constituído pelas respostas dos
próprios receptores aos produtos televisivos.

Como pode a televisão garantir o seuinput
que é, simultaneamente, oouputdos recep-
tores – isto é, a constituição dos receptores
como audiência? A resposta é: de forma al-
guma. A únicapossibilidadede que venha
a existir uma tal constituição é a de ir ofere-
cendo, aos receptores, determinados produ-
tos, avaliar o mais fielmente possível as suas
respostas a esses mesmos produtos e ir adap-
tando as produções televisivas a essas mes-
mas respostas – num verdadeiro mecanismo
circular. A acção da televisão, nesta matéria,
só pode ser uma acção deatracção, de “se-
dução” com algo que “provoca sensações” –
e prazer - nos receptores, e em relação ao
qual eles podem exercer a sua liberdade de
escolha.

Para a televisão, essa liberdade de esco-
lha não só não é um impedimento como é,
mesmo, um requisito fundamental: sem ela,
os telespectadores estariam “presos” a deter-
minados canais, a determinados programas -
até que, atingido o limiar do cansaço ou do
tédio, desligassem o aparelho e deixassem
de ver televisão. Havendo liberdade de es-
colha – o que se procura garantir mediante
a multiplicidade, a diversidade e a renova-
ção constante de produtos obedecendo às de-
vidas exigências “estéticas” -, ozappingé
sempre possível e, sendo possível ozapping,
é possível esperar que, ao invés de desligar
o aparelho, o telespectador se mantenha li-
gado, disponível e aberto. A liberdade de es-
colha constitui, por isso, um dos elementos
essenciais da economia específica dosmedia

www.bocc.ubi.pt



A televisão e a visibilidade como variável estética 9

em geral e da televisão em particular, e a que
autores como George Franck (1998, 1999) e
Michael Goldhaber (1997) têm vindo a cha-
mar “economia da atenção”. O eventual -
e propalado - “poder” da televisão sobre os
receptores não reside, portanto, na sua im-
posição destes ou daqueles “conteúdos”, na
produção destes ou daqueles “efeitos” psí-
quicos, mas tão só no facto de que, mediante
as “sensações” – o prazer – que os seus pro-
dutos provocam nos receptores, incita estes
a escolher. A única forma de o receptor –
cada um de nós – escapar a este “poder” só
pode residir em escolher não escolher. Mas
essa escolha não é tão fácil como parece à
primeira vista; ela implica que cada um de
nós escolha tornar-se, pelo menos em parte,
um estrangeiro na sua própria terra e no seu
próprio tempo.

Retomemos, agora, a segunda das ques-
tões que enunciávamos atrás: em que me-
dida podemos dizer da televisão que ela (é
a caixa que) “mudou o mundo”? Um tal dito
poderá ter a sua justificação maior no facto
de ser a televisão que marca a passagem de-
finitiva da sociedade industrial, de produ-
tos, à sociedade pós-industrial, de signos e
imagens, a passagem da “sociedade metalúr-
gica” à “sociedade semiúrgica” (Baudrillard,
1981: 239).

Essa passagem está longe ser inocente do
ponto de vista das suas implicações políticas.
Sem qualquer intuito iconoclasta ou provo-
catório - no qual, aliás, nada de mal haveria
-, poderá dizer-se que, ao anúncio com que
se inicia oManifesto do Partido Comunista,
de que “anda um espectro pela Europa – o
espectro do comunismo” (Marx & Engels,
1975: 57)20 , respondeu a burguesia ociden-

20 Esta nossa referência, bem como o texto que se-

tal com a multiplicação infinita de uma outra
espécie deespectros, muitos dos quais hoje
povoam, precisamente, o chamado “espectro
televisivo”; aliás, a própria referência que,
em A Ideologia Alemã, e para explicarem o
conceito de ideologia, Marx e Engels fazem
àcamera obscura, é já um sinal claro de que
essa espécie de “espectros” começava a po-
voar os espaços públicos e privados da sua
época.

O que queremos sugerir, com a afirmação
anterior, é que as imagens, e predominante-
mente as imagens televisivas, foram a ver-
dadeira “caixa negra” que permitiu absorver,
orientar e disciplinar os conflitos, as revol-
tas, mesmo os intentos de revolução que ca-
racterizaram uma certa fase do desenvolvi-
mento do capitalismo ocidental. Que, por
conseguinte, o “reino dos espectros”, com
destaque para a sua província televisão, se
transformou, hoje, no verdadeiro campo de
batalha político, no campo em que está em
causa aquilo a que Derrida chama o “direito
de olhar”, a questão “de saber quem (...) está
autorizado a mostrar-se, mas em primeiro lu-
gar a mostrar, montar, armazenar, interpre-
tar e explorar imagens” (Derrida & Stiegler,
1996: 42). E aquilo que alguns de nós olham
com ironia, quando não com desprezo – o
reality-showcom o homem da rua, o corte de
estrada para telejornal mostrar, a confissão
íntima para a câmara -, não são, no fundo,

gue, inspira-se grandemente na obra de Jacques Der-
rida, Spectres de Marx. Sobre os “espectros” em
Marx, cf. também Derrida & Stiegler, 1996:141-143.
A propósito do conceito de “espectro” propriamente
dito, observa Derrida: “espectro(...) diz qualquer
coisa do espectáculo. O espectro é, em primeiro lu-
gar, algo visível. Mas é algo visível invisível, a visi-
bilidade de um corpo que não se encontra presente em
carne e osso. Ele recusa-se à intuição à qual se dá, ele
não étangível.” (Derrida & Stiegler, 1996:129).
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senão pequenos episódios dessa grande ba-
talha pelo “direito de olhar” que tem como
intervenientes donos e profissionais das tele-
visões, vedetas dos mais variados espectácu-
los, políticos e cidadãos em geral.

Podemos afirmar, com autores como Bau-
drillard (1991), que neste processo a reali-
dade deixou de ter a última palavra? É certo
que a infinidade das imagens produzidas –
dos “espectros” - tende a criar uma realidade
que subverte completamente a noção de re-
alidade a que estávamos habituados: longe
de ser cópia da realidade, a imagem cons-
titui - no duplo sentido de serconstitutiva
e de serconstituinte-, cada vez mais, essa
mesma realidade. Este processo, hoje perfei-
tamente visível na política, na economia, na
moda, na sexualidade, em praticamente to-
das as esferas da vida pessoal e social, re-
presenta uma verdadeira inversão mediante
a qual, ao “olhar do espírito”, desde sempre
enfatizado pela tradição filosófica e científica
ocidental, se substitui cada vez mais o “es-
pírito do olhar”. Mas responder afirmativa-
mente à nossa pergunta seria pressupor que
há apenas uma “realidade”, que o conceito
de “realidade” não é variável no espaço e no
tempo.

Mas será que, e passe o paradoxo, ha-
verá ainda um espaço e um tempo no nosso
futuro próximo? Há mais de cinquenta
anos, e referindo-se à televisão como o ponto
em que se atinge “o cúmulo da supressão
de qualquer distanciamento”, questionava já
Heidegger:

“O que acontece quando, na supressão
dos grandes distanciamentos, tudo se
torna igualmente próximo e igualmente
distante? O que é esta igualdade em
que tudo fica nem distante nem próximo,

como se fosse sem distância? Tudo está a
recolher-se à monotonia e à uniformidade
do que não tem distância.” (Heidegger,
2002: 143-144)21

É esta, cremos, a grande questão que, se
tivermos futuro – um tempo em que a uni-
formidade e a monotonia não sejam a regra
-, o futuro nos reserva.
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